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Ulysses abre para novas mudanças 
Ao aceitar emenda sem acordo, traz de volta fantasma do mandato 

RITANARDELLI 
Da Editoria de Politica 

^•cSeis líderes encaminha­
ram no início da noite de 
ontem requerimento para 
votação de um texto esta­
belecendo eleições diretas 
para presidente da Repú­
blica dia 15 de novembro 
próximo. Eles se aprovei­
taram do precedente aber­
to pelo presidente da Cons­
tituinte, deputado Ulysses 
Guimarães, que permitiu, 
na decisão sobre a eleição 
em dois turnos para prefei-

• tos, a apreciação de emen­
da nova sem acordo de lide­
ranças. Pelo mesmo cami­
nho poderá ser assegurado 
o mandato parlamentar do 
senador Alexandre Costa 
(PFL/MA), indicado para 
0 Governo do Distrito Fede­
ral, mas ameaçado de não 
voltar ao Senado se aceitar 
o cargo. 

*?--'Tudo começou no meio 
da tarde, quando Ulysses 
informou ao plenário que 
havia recebido das lideran­
ças do PDT, do PFL, do P J 

• e do PTB, requerimento 
para a votação da nova 

' emenda nas Disposições 
Transitórias dispondo que 

' não se aplica às próximas 
' eleições municipais o siste­
ma de dois turnos. Para 
fundamentar seu pedido, os 
líderes argumentaram que 
ha apreciação de um artigo 
sobre a inelegibilidade, a 
solução encontrada foi o 
desdobramento da matéria 

' a ' se r votada, "de modo a 
que se permitisse a manu­
tenção do princípio no texto 
permanente, fazendo-se, 

' entretanto, a exceçâo, nas 
• Disposições Transitórias, 
' ' para as eleições deste 
-ano". 

No requerimento, os líde­
res sustentaram ainda que 

' tratando-se de assunto de 
-natureza política, "forte­

mente influenciado pela 
conjuntura", não havia si­
do possível o apoio unâni­
me das lideranças partidá­
rias para adoção de uma 

• solução semelhante à da 
inelegibilidade. Por este 

• motivo, pediram a Ulysses 
que submetesse a questão 
ao plenário. 

,? »Pouco depois que o presi­
dente da Constituinte anun­
ciou o requerimento, e du­
rante a votação de uma 
emenda de Virgílio Guima­
rães (PT/MG), o presiden­
te do PSDB, senador Mário 
Covas, levantou uma ques­
tão de ordem para infor­
mar que não havia acordo 
de liderança para explici­
t a r nas Disposições Transi­
tór ias que os dois turnos 
não valeriam para o próxi­
mo pleito. Ele destacou que 
emenda neste sentido era 
modificativa, e havia sido 
rejeitada pelo relator. O 
líder do PTB, Gastone Rig-
hi (SP), sustentou em se­
guida que a maioria do ple­
nário deveria se pronun­
ciar, e o líder do PDT, 
Brandão Monteiro (RJ), 
disse que o requerimento 
permitia que a vontade do 
plenário fosse cumprida. 

Ulysses respondeu à in­
terpelação de Covas afir­
mando que havia o prece­
dente da inelegibilidade, e 
que diante da importância 
e da excepcionalidade do 
assunto, e do pedido de al­
guns líderes, ele não iria se 
"sobrepor à soberania do 
plenário". 

A partir daí, a sessão co­
meçou a ficar tumultuada. 
O líder do PC do B, Haroldo 
"Lima (BA), perguntou a 

' Ulysses se existia uma 

emenda sobre os dois tur­
nos para as transitórias, 
recebida pelo relator. Ulys­
ses disse que não, e Harol­
do protestou: 

— Isto é regra nova para 
um jogo que já está termi­
nando. 

Ulysses retrucou afir­
mando que se os líderes po­
dem acertar a votação de 
matéria nova, o plenário 
pode com muito mais ra­
zão. O vice-líder do PT, de­
putado José Genoíno (SP), 
sugeriu um acordo para 
que o assunto não fosse vo­
tado nominalmente, já que 
feria o Regimento Interno. 
O líder do PSDB, Artur da 
Távoia (RJ), indagou so­
bre quais as lideranças que 
haviam assinado "este ato 
de verdadeira derrogação 
do Regimento". 

Pelo PMDB, o líder Nel­
son Jobim (RS) declarou 
que não usaria a força nu­
mérica de sua bancada pa­
ra evitar que o plenário de­
cidisse sobre o requerimen­
to. Covas voltou à carga, 
lembrando que a emenda 
era aditiva, e perguntou se 
seriam necessários 280 vo­
tos para que ela fosse sub­
metida à votação. Ulysses 
respondeu que o quorum 
era maioria simples, e Co­
vas explodiu: 

— V. Excia. está dizendo 
que quer, por maioria sim­
ples, burlar o Regimento? 
O que se quer agora é votar 
uma emenda que não pode 
ser votada — disse, suge­
rindo a Ulysses que tomas­
se a decisão sozinho, e não 
a transferisse para o plená­
rio: "Não delegue ao plená­
rio, não é tarefa dele. O pri­
meiro guardião do Regi­
mento é V. Excia. E sem­
pre confiamos que seria o 
mais legitimo". 

O líder do PL, Adolpho 
Oliveira (RJ), também dis­
cordou da decisão de Ulys­
ses, afirmando que a Cons­
tituinte corria o risco "de 
enveredar por uma forma 
anárquica de terminar os 
trabalhos". Ulysses estava 
inflexível: queria que o ple­
nário definisse a questão. 
Ás 18h30, anunciou que iria 
tomar os votos. Antes da 
votação, entretanto, houve 
mais protestos: o líder do 
PCB, Roberto Freire (PE), 
pediu que o quorum fosse 
de 280 votos. Mas Ulysses 
disse que para votação de 
preliminares, o quorum 
era de maioria simples. 

Já durante a votação, Ál­
varo Vale (PL/RJ) alertou 
para o precedente que esta­
va sendo aberto: Pimenta 
da Veiga (PSDB/MG) cri­
ticou duramente Ulysses — 
"V.Excia. se perdeu, e esta 
votação pode levar V.Ex­
cia. a ser acusado de coisas 
que não pretendeu fazer, de 
acordos políticos espú­
r i o s " ; e J o s é R icha 
(PSDB/PR) indagou da 
possibilidade de aceitação 
de uma emenda sobre o 
mandato de Sarney. Ulys­
ses respondeu que a ques­
tão do mandato era maté­
ria vencida. A preliminar 
sobre os dois turnos foi 
aprovada por 353 votos con­
tra 158 e nove abstenções. 

Após a votação, Artur da 
Távoia lamentou que Ulys­
ses tivesse "cedido a mano­
bras", e sido arbitrário. 
Mais tarde, Távoia apre­
sentou a emenda pelas 
diretas-já, pediu a Ulysses 
que informasse qual seria o 
destino da proposta, e ou­
viu do presidente da Consti­
tuinte que a resposta so­
mente seria dada no mo­
mento oportuno. 
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Trabalhos perto do final 
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i. w 1 
O presidente da Consti­

tuinte, deputado Ulysses 
Guimarães, se mos t ra 
mais confiante na conclu­
são antecipada dos traba­
lhos da Assembleia. A cada 
final de sessão, ele anuncia 
com entusiasmo o número 
-de destaques apreciados e 
ao recomeçar sua ativida-
de, comanda o plenário no 

• 'Sentido de voltar ao ritmo 
acelerado de votação. On­
tem, pouco antes de dar por 
encerrada a sess-ao matu­
tina, por volta das I3h, ele 
concluiu que a rodada de 
votação havia superado a 
média de destaques previs­
tos. "Votamos 42 proposi­
ções. 12 a mais que a quan­
tidade estabelecida para 
esta manhã como média. 

• Se continuarmos assim, es-
>ta etapa poderá ser con­
cluída com a antecipação", 
anunciou. A sessão seria 
reaberta à tarde, prolonga­
da às 20h e só se encerrou 
depois das 22h. 

Em pouco menos de três 
horas de votação, ficaram 
decididos os capítulos e se-
cões da Assistência Social, 
da Educação, Cultura e 
Desporto, da Ciência e Tec­
nologia. Como tem ocorri­
do desde o início da votação 
em segundo turno do proje-

' to de Constituição, o plená­
rio não se detém na 

• dlscuss-ao de matérias não 
negociadas mas que ainda 

•apresentam possibilidade 
de acordo entre as lideran­
ças. Se há dúvidas ou chan­
ces de negociação, os líde-

• res acertam em frente à 
Mesa o adiamento da apre­
ciação da matéria. "Se to­
dos estão de acordo, passe­
mos ao próximo destaque", 
anuncia o presidente ime­
diatamente. 

Ontem, muitos destaques 
ficaram decididos através 
de ato declaratório da Me­
sa, que transfere os acertos 
propostos pelas emendas 
para a fase de trabalho da 
Comissão de Redação. Es­
ta medida, impossível de 
ser utilizada até o início da 
votação em segundo turno, 
se transformou em mais 
um fator de aceleração dos 
trabalhos da Constituinte. 
Ao lado dela, está o que 
Ulysses classifica de "com­
preensão dos nobres consti­
tuintes", que é a retirada 
de votação das proposições 
sem possibilidade de apro­
vação pelo plenário. Cada 
autor de emenda ou de des­
taque está sabendo com an­
tecipação se sua proposta 
conta com o apoio das lide­
ranças partidárias e, con­
sequentemente, das res­
pectivas bancadas. Se não 
foi incluída em acordos e 
não se constitui matéria re­
levante, geralmente é des­
cartada por seu signatário, 
adiantando o processo de 
votação. 

Com uma disposição sur­
preendente para quem tem 
enfrentado uma média de 
sete horas de votação por 
dia, Ulysses comanda um 
plenário muitas vezes in­
disciplinado. De tanto in­
sistir com o início das vota­
ções cada vez mais cedo, 
ele está conseguindo com 
que os próprios constituin­
tes se habituem a sair de 
seus gabinetes com antece­
dência, antecipando o co­
meço dos trabalhos. On­
tem, mais uma vez, ele 
alertou para o desperdício 
de tempo das verificações 
de quorum e pediu que fos­
se dispensada esta prática 
diária e que as presenças 
fossem sendo computadas 
a cada votaç-ao. 

O resultado da votação e, de quebra, a decisão de Ulysses fizeram o PFL e o PDS comemorarem, eufóricos 

Dois turnos não valem para este ano 
Foram quase três horas 

de discussões acaloradas. 
No final prevaleceu o que a 
esquerda qualificou de "ca­
suísmo". Na opini-ao dos 
chamados "conservado­
res", entretanto, não seria 
Justo mudar as regras do 
Jogo na véspera da eleiç­
ão. Colocados os argumen­
tos de lado a lado, o plená­
rio decidiu pela permanên­
cia na Constituição do 
princípio que estabelece os 
dois turnos nas disputas pa­
ra presidente da Repúbli­
ca, governadores e prefei­
tos. Mas essa regra só pas­
sa a valer a partir do próxi­
mo ano, com o pleito presi­
dencial. Em 88 para prefei­
tos, valerá o turno único. 

A ressalva para as elei­
ções municipais desse ano 
foi conseguida graças a 
uma manobra da Mesa, 
que colocou em votação 
uma emenda que até então 
n-ao existia. Apesar da dis­
cordância dos líderes do 
PT, PSDB, PCB, PC do B, 
PSB e PL, foi acrescido um 
artigo (o número 6) no Ato 
das Disposições Transitó­
rias transferindo a apííc.i-

ção do dispositivo dos dois 
turnos para o futuro. E m 
decorrência o senador Ita-
mar Franco (MG-sem par­
tido) irá recorrer ao STF 
para tentar impugnar a vo­
tação de ontem. Segundo 
ele a Mesa não tem sobera­
nia para tomar decisões 
que ferem o regimento in­
terno da Constituinte. 

PDTCONTRA 

O PDT assumiu uma pos­
tura independente, votando 
contra todos os dispositivos 
que implantam o segundo 
turno em eleições munici­
pais. O líder Brandão Mon­
teiro negou que a posição 
de seu partido era em defe­
sa dos interesses de Leonel 
Brizola. Para ele, dois tur­
nos não significam demo­
cracia. Disse também que 
em nenhum lugar do mun­
do em que existe esse tipo 
de votação para a Presi­
dência o utiliza também 
para as prefeituras. 

N-ao houve polémica na 
aprovação dos dispositivos 
que regulamentam as elei-
ç/ves no Executivo nãcíônã? 

e estadual. As emendas su­
pressivas foram retiradas 
e os artigos — 79 e 28 — fo­
ram aprovados automati­
camente. Os ânimos se se 
alteraram quando entrou 
em pauta as eleições muni­
cipais. Primeiramente foi 
votada emenda do deputa­
do Virgílio Guimarães, 
(PT-MG), candidato a pre­
feito em Belo Horizonte. 
Ele pretendia estender o 
segundo turno a todos os 
municípios, e n-ao apenas 
aos que têm mais de 200 mil 
eleitores, como ficou esta­
belecido. Foi derrotado por 
348 votos, contra 143. 

ANTÍDOTO 

Em seguida subiu à tri­
buna o senador Fernando 
Henrique Cardoso (PSDB-
SP), para defender a per­
manência do principio dos 
dois turnos para prefeitos. 
"Um antídoto contra o ce-
sarismo" e autoritarismo, 
que, segundo o senador, 
impossibilitariam a políti­
ca de negociação, pois o 
turno único teria o poder de 
transformar adversários 
em inimigo?. O demt?Ao 

Tomás Nono (PFL-AL) 
contraditou Fernando Hen­
rique. De acordo com ele, o 
segundo turno levaria ape­
nas "à negociata e barga­
nha política". 

Nono não conseguiu atin­
gir o quorum dos 280 para 
suprimir o texto. Fal taram 
sete votos e a emenda foi 
rejeitada, permanecendo a 
decisão do projeto constitu­
cional. 
A última votação era a 
mais polémica, talvez devi­
do aos 74 candidatos a pre­
feito que são constituintes. 
Brand-ao voltou para falar 
a favor da emenda que 
transfere a aplicaç-ao do 
dispositivo. 

O senador José Richa 
(PSDB-PR) discursou con­
tra. "E uma medida ca­
suística". Acrescentou, 
ainda, que as Disposiç-oes 
Transitórias seriam trans­
formadas em "lata de lixo" 
da Constituinte. Ele pediu 
em nome "da ética políti­
ca", que a emenda fosse 
derrotada. Não foi ouvido, 
o plenário aprovou o artigo 
sexto para as Transitórias 
por 293 votos, contra 221 e 
mstro zbstençms. 

Bom, ruim, ou os dois ao mesmo tempo? 
O sistema de eleições em 

dois turnos esteve no cen­
tro de todas as crises que 
rondaram a Constituinte ao 
longo da semana passada, 
chegando a ser causa da 
ameaça pefelista de parali­
sação pura e simples dos 
trabalhos. Capaz de produ­
zir estranhas alianças, o 
novo processo eleitoral 
uniu a Frente Liberal o 
PDT contra a sua aplica­
ção já nas próximas elei­
ções, para as quais não vai 
valer, conforme aprovou 
ontem o plenário. Do outro 
lado, ficaram o PSDB, par­
te do PMDB e, durante cer­
to tempo, também o PT, in­
sistindo em sua vigência 
imediata. Por trás da polé­
mica, o que há são interes­
ses eleitorais específicos — 
muitas vezes meramente 
regionais — imperando so­
bre o aspecto doutrinário 
da questão. Mas afinal, 
quem ganha e quem perde 
com o dispositivo aprovado 
pela Constituinte? 

O PMDB, por exemplo, è 
capaz de ganhar e perder 
ao mesmo tempo. Os dois 
turnos beneficiam o parti­
do em São Paulo, enquanto 
o turno único o favorece em 
Belo Horizonte e Porto Ale­
gre. De um modo geral, o 
segundo turno prejudica o 
PFL, que tem dificuldades 
de conseguir alianças. O 
PCB também não é benefi­
ciado pela eleição em duas 
etapas, mas acredita que 
acabará lucrando, a médio 
prazo, com a compulsória 
união das esquerdas. O 
PSDB utiliza os mesmos 
argumentos dos comunis­
tas, só que seu projeto era 
de curto prazo, voltado ba­
sicamente para as prefeitu­
ras de São Paulo, Belo Ho-
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rizonte e Rio de Janeiro. Já 
o PDT depende do turno 
único para vencer no Rio 
este ano e também para ga­
nhar a sucessão presiden­
cial em 89, embora saia 
prejudicada em Recife. 
Por sua vez, o PT vê no se­
gundo turno uma possibili­
dade de acabar com o fami­
gerado "voto útil". 

MAIOR AVANÇO 

O deputado Israel Pinhei­
ro Filho (PMDB-MG) con­
sidera as eleições em dois 
turnos como o maior avan­
ço democrático do País nos 
últimos anos, alegando que 
a exigência de maioria ab­
soluta dará aos governan­
tes a estabilidade política 
que Juscelino Kubitschek e 
Getúlio Vargas não tive­
ram. Para o deputado Hé­
lio Duque (PMDB-SP), ao 
contrário, a ideia pode ser 
boa para o futuro, mas no 
momento é "a antevéspera 
do processo de corrupção 
generalizada". Na mesma 
linha, o candidato a prefei­
to de Campinas, Manoel 
Moreira, acha que alterar o 
turno único só é bom para 
estimular a "picaretagem 
de alto coturno dos peque­
nos partidos". 

E quem disse que os pe­
quenos partidos se benefi­
ciam com o novo sistema? 
O deputado Plínio de Arru­
da Sampaio (PT-SP) acha 
que sim. Na opinião dele, 
com o turno único o seu 
partido jamais se livrará 
da campanha pelo chama­
do "voto útil", que tanto 
tem prejudicado os petis-
tas. "O segundo turno nos 
daria uma chance real de 
competir. Em São Paulo, 
por exemplo, ninguém po­

deria dizer que deixa de vo­
tar no PT para não ajudar 
a eleger Paulo Maluf". 

POSIÇÃO CONJUNTU­
RAL 

O deputado Fernando 
Lyra (PDT-PE) só vota 
contra os dois turnos por 
questões partidárias — ele 
é coordenador da campa­
nha de Leonel Brizola —, 
pois pessoalmente conside­
ra o dispositivo altamente 
salutar, ao menos em elei­
ções presidenciais. Lyra 
chega a ter dúvidas, ao 
contrário da opinião geral, 
de que o segundo turno pre­
judicará necessariamente 
a eleição de Brizola: "Ora, 
se a disputa final for com 
um candidato de extrema 
direita — e acho que será o 
Jânio — conseguiremos 
alianças muito importan­
tes", previu o parlamen­
tar. 

Tem razão o deputado 
pedetista. O líder pecebista 
Roberto Freire (PE) dei­
xou bem claro que o seu 
partido apoiaria o ex-
governador Leonel Brizola 
em um eventual segundo 
turno, resguardando-se o 
direito de lançar candidato 
próprio na primeira etapa. 
A curto prazo, ele admite 
que o sistema não traz 
maiores vantagens eleito­
rais para os pequenos par­
tidos, mas acredita que em 
algum tempo terminará 
por fortalecê-los. Freire 
discorda de Lyra, no entan­
to, quando este afirma que 
a máquina administrativa 
seria largamente utilizada 
no sistema de dois turnos: 
"Os detentores da máquina 
preferem ganhar logo no 

PSDB, PC do B e até o PT e a ala esquerda do PMDB protestaram contra Ulysses 

primeiro round, quando 
precisam de menos votos. 
Com dois candidatos, a cor­
rupção fica mais difícil, 
pois ocorre a bipolarização 
e as alianças se explicitam 
ideologicamente". 

TRADIÇÃO 

A Constituinte encontrou 
no senador Marco Maciel, 
presidente do PFL, um dos 
maiores críticos do segun­
do turno aplicado às elei­
ções de prefeito e governa­
dor. O primeiro argumento 
dele é a "falta de tradição 
histórica" desse sistema no 
Brasil. O segundo, é o de 
que atenta contra a boa or­
ganização partidária e ter­
minaria por descaracteri­
zar as já frágeis legendas 
brasileiras. Finalmente, 
entende o parlamentar que 
o caráter não-ideológico 
das coligações, com vistas 
ao segundo turno, repre­
sentaria um retrocesso 
politico aos tempos dos 
conchavos. Além disso, se­
gundo levantamento que o 
senador enconmendou, não 
há precedente em todo o 
mundo de eleição em dois 
turnos ao âmbito munici­
pal. 

Ao contrário de Maciel, o 
senador Fernando Henri­
que Cardoso (PSDB-SP) vê 
o processo de turno duplo 
como "sofisticado e educa­
tivo". Em sua opinião, per­
dem çom este sistema os 
partidos sem identidade 
definida — citou o PFL — 
e. conforme a região, os 
que se desgastaram no 
exercício do poder — citou 
o PMDB. Com o turno úni­
co, quem perderia seriam 
as esquerdas, que têm no­
tórias dificuldades de 
união. "Avançado" e "de­
mocrático" foram adjeti-
vos utilizados para definir 
os dois turnos por quem se­
ria um dos seus maiores 
beneficiados, o deputado 
Pimenta da Veiga, candi­
dato tucano à prefeitura de 
Belo Horizonte. Ele fez 
questão de garantir, contu­
do, que vencerá mesmo 
com turno único. 

Na polémica em torno do 
assunto, cabe até discutir 
se quem nasce primeiro é o 
ovo ou a galinha. O deputa­
do Hélio Duque (PMDB-
PR) defende a manutenção 
do atual sistema eleitoral 
até 1993 quando a Constitui­
ção será reformada e os 
partidos estarão "mais 
consolidados" para convi­
ver com o segundo turno. 
Já Israel Pinheiro (PMDB-
MG), Rober to F r e i r e 
(PCB-PE) e Plínio Sam­
paio (PT-SP) acham que é 
na prática eleitoral que o 
processo se aperfeiçoará, 
terminando por fortalecer 
o quadro partidário. 

VISTO, LIDO E OUVIDO 
Fernando de Noronha 

para os brasileiros 
Num processo de açodamento natural das 

primeiras votações, a Constituinte cometeu al­
guns enganos que hoje estão sendo repassados 
através das novas votações. Um desses proble­
mas ocorreu com a anexação da ilha de Fer­
nando de Noronha ao Estado de Pernambuco. O 
assunto foi tratado às pressas e os constituin­
tes, embalados na boa vontade, não viram o 
que havia de verrina na história. 

Na verdade, a anexação a Pernambuco é da­
nosa tanto para o Estado como para a ilha. E is­
to pode ser provado através do programa de 
obras que hoje está sendo executado em Fer­
nando de Noronha, e que dificilmente seria exe­
cutado pelo Estado de Pernambuco. 

Se os interesses particulares, individuais, 
políticos ou mesquinhos foram a tónica da pri­
meira votação, os parlamentares não puderam 
tomar conhecimento a tempo, tanto que a vota­
ção foi tranquila, sem obstrução. 

É que o trabalho de sapa estava sendo feito, 
e o resultado foi o pior para todos, menos para 
os interesseiros. 

Hoje pode ser um dia de decis-ao que atenda 
ao interesse público. A ilha deve ser dos brasi­
leiros, e não dos pernambucanos, somente. 

XXX 
LIMBO — Brasília está numa situação política 
anómala. Com dois governadores, não tem go­
verno. Ê que tanto um como o outro, não quer 
tomar decisões para não ferir a ética. Quem 
perde é a cidade, e o presidente Sarney já devia 
ter visto isto, e indicado outro candidato que 
quisesse governar sem acertar na quina ou na 
sena. 

XXX 
MINIMICRO — Uma minimicro empresa está 
sendo instalada embaixo do viaduto do Setor de 
Autarquias Sul. Um determinado cidadão re­
solveu fazer, ali. um depósito de garrafas va­
zias, e embora administre o seu negócio, nem 
sempre está presente com o estoque a céu aber­
to. Vale uma intervenç-ao do GDF. 

XXX 

CRIME — Mário Eugênio não foi assassinado. 
A decisão do procurador-geral Geraldo Nunes 
mandando arquivar o processo contra o coronel 
Lauro Rieth é um contra-Senso ao entendimen­
to dos juízes que aceitaram a imputação ao co­
ronel. Se Rieth não tiver nada com o assassina­
to de Mário Eugênio, que sejam soltos os que 
estão presos e que a morte seja livre. Não se po­
derá condenar quem mata, se se deixa impune 
a quem armou a mão assassina. O processo não 
está no final, porque Aidano Faria entrou com 
uma queixa-crime contra a desídia do 
procurador-geral, epor isto o Tribunal terá que 
decidir sobre a questão. Ainda há esperança de 
justiça. 

COMO SE DEFINIU A ELEIÇÃO 
Art. 28. O Governador e o 

Vice-Governador de Estado 
serão eleitos até 90 dias antes 
do término do mandato de 
seus antecessores, para man­
dato de quatro anos. e toma­
rão posse no dia primeiro de 
janeiro do ano subsequente, 
observado, quanto ao mais, o 
disposto no art. 79. 

Art. 30. O Município reger-
se-á por lei orgânica, votada 
em dois turnos, com o in­
terstício mínimo de dez dias, 
e aprovada por dois terços 
dos membros da Câmara Mu­
nicipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios esta­
belecidos nesta Constituição, 
na Constituição do respectivo 
Estado e os seguintes precei­
tos: 

I — eleição do Prefeito, do 
Vice-Prefelto e dos Vereado­
res, para mandato de quatro 
anos, mediante pleito direto e 
simultâneo realizado em todo 
o Pais; 

II — eleição do Prefeito e 
do Vice-Prefeito até noventa 
dias antes do término do 
mandato dos que devam su­
ceder, aplicadas as regras do 
art. 79, no caso de municípios 
com mais de duzentos mil 
eleitores: 

Art. 79. O Presidente e o 
Vice-Presidente da Repúbli­
ca serão eleitos simultanea­
mente noventa dias antes do 
término do mandato presi­
dencial. 

§ 1» O candidato a Vice-
Presidente da República será 

registrado com o candidato a 
Presidente da República, 
sendo votado juntamente 
com este. 

§ 25 Será considerado eleito 
Presidente o candidato que. 
registrado por partido políti­
co, obtiver a maioria absolu­
ta de votos, não computados 
os em branco e os nulos. 

§ 3S Se nenhum candidato 
alcançar maioria absoluta na 
primeira votação, far-se-á 
nova eleição trinta dias após 
a proclamação do resultado, 
concorrendo os dois candida-
t o s m a i s v o t a d o s , 
considerando-se eleito aquele 
que obtiver a maioria dos vo­
tos válidos. 

§ 4° Se, antes de realizada a 
segunda votação, um dos 
candidatos falecer, desistir 
de sua candidatura ou sofrer 
qualquer impedimento que o 
Inabilite, convocar-se-á, den­
tre os remanescentes, o can­
didato com maior votação. 

§ 5" Se, na hipótese do pará­
grafo anterior, houver, entre 
os remanescentes mais vota­
dos mais de um candidato 
com a mesma votaç-ao. 
qualificar-se-á o mais idoso. 

TEXTO DA EMENDA PRO­
POSTA NAS DISPOSIÇÕES 

TRANSITÓRIAS 

Art. 6» — Não se aplicam ás 
eleições previstas para 15 de 
novembro de 1988, o disposto 
no artigo 16 e as regras do ar­
tigo 79 da Constituição. 
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